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RESUMO
O presente trabalho tem como objetivo discutir as bases para uma política 
pública de Educação nas prisões brasileiras a partir das categorias do direito 
à educação e do território. Com fulcro nas garantias e direitos previstos no 
ordenamento jurídico relacionados à oferta de Educação de Jovens e Adultos 
nas prisões reflete-se sobre a territorialização, isto é, formas de percepção e 
organização de ações e relações em um dado espaço, como possível balizador 
de uma política pública, que envolva atores e instituições como Secretarias 
de Estado, sociedade civil e universidades públicas. Tratam-se de reflexões 
oriundas de tese de doutorado realizada junto à Faculdade de Educação da 
Universidade de São Paulo, defendida no ano de 2017, que teve como foco a 
discussão sobre o papel da universidade pública em relação à consolidação da 
educação em prisões como política pública no Brasil, identificando-se expe-
riências e mapeando-se possibilidades territoriais de atuação. Metodologica-
mente, este trabalho caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de caráter 
exploratório, realizada a partir de revisão bibliográfica e documental. Como 
resultados, vislumbra-se que a utilização do território como balizador de uma 
política pública de educação em prisões tem o potencial de efetivar parcerias 
que concretizem a territorialização da educação em prisões, na perspectiva do 
exercício de influências e ordenamento das políticas em determinado territó-
rio, tendo a universidade pública como um possível polo de atendimento das 
respectivas unidades prisionais e como articuladora de ações.
Palavras-chave: Território. Direito à educação. Educação nas prisões. Polí-
tica Pública.

ABSTRACT
THE RIGHT TO EDUCATION IN PENAL INSTITUTIONS AND 
TERRITORIALIZATION: foundations for a public policy
This paper aims to discuss the bases for a public education policy in Brazi-
lian prisons based on the categories of the right to education and the ter-

1	 O presente artigo é apresentado para avaliação com vistas à publicação no Dossiê: Educação de Jovens e 
Adultos em Presídios - RIEJA - Abril/2020. Ressalta-se que se trata de uma pesquisa de cárater bibliográ-
fico e documento, observando quaisquer procedimentos éticos durante a realização da pesquisa que deu 
origem ao texto ora apresentado.
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ritory. With a focus on the guarantees and rights provided for in the legal 
system related to the provision of Youth and Adult Education in prisons, the 
territory is reflected as a possible marker of public policy, involving actors 
and institutions such as State Secretariats, civil society and Public Univer-
sities. These are reflections arising from a doctoral thesis carried out at the 
Faculty of Education of the University of São Paulo, defended in 2017, which 
focused on the discussion on the role of the public university in relation to 
the consolidation of education in prisons as a policy public in Brazil, identi-
fying experiences and mapping territorial possibilities of action. Methodolo-
gically, this work is characterized as a qualitative research, with an explora-
tory character, carried out through bibliographic and documentary review. 
As a result, it can be seen that the use of territory as a marker of a public 
education policy in prisons has the potential to effect partnerships that con-
cretize the territorialization of education in prisons, in the perspective of 
exercising influences and ordering policies in a given territory, having the 
public university as a possible center of care for the respective prison units 
and as an articulator of actions.
Keywords: Territory. Right to education. Education in prisons. Public Policy.

resumen
Derecho a la educación en las prisiones y 
territorialización: bases para una política pública
Este trabajo tiene como objetivo discutir las bases para una política pública 
de Educación en las prisiones brasileñas a partir de las categorías del dere-
cho a la educación y del territorio. Con fulcro en las garantías y derechos pre-
vistos en el ordenamiento jurídico relacionados a la oferta de Educación de 
Jóvenes y Adultos en las prisiones se refleja bajo la territorialización, o sea, 
formas de percepción y organización de acciones y relaciones en un dicho 
espacio, como posible determinante de una política pública, que envuelva 
actores e instituciones como Secretarías de Estado, sociedad civil y univer-
sidades públicas. Se tratan de reflexiones oriundas de la tesis de doctorado 
realizada en la Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, defen-
dida en el año de 2017, que tuvo como enfoque la discusión sobre el papel 
de la universidad pública en relación a la consolidación de la educación en 
prisiones como política pública en Brasil, identificándose experiencias y 
mapeándose posibilidades territoriales de actuación. Metodológicamente, 
este trabajo se caracteriza como una investigación cualitativa, de carácter 
exploratorio, realizada a partir de revisión bibliográfica y documental. Como 
resultados, se vislumbra que la utilización del territorio como base de una 
política pública de educación en prisiones tiene el potencial de establecer 
alianzas que concreticen la territorialización de la educación en prisiones, 
en la perspectiva del ejercicio de influencias y ordenamiento de las políticas 
en determinado territorio, tomando la universidad pública como un posible 
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polo de atendimiento de las respectivas unidades carcelarias y como articu-
ladora de acciones.
Palabras clave: Territorio. Derecho a la educación. Educación en las prisio-
nes. Política Pública.

INTRODUÇÃO
Com a publicação das Diretrizes Nacionais 
para a Educação em prisões em 2010, por 
meio de Resolução do Conselho Nacional 
de Educação/Câmara de Educação Básica 
(CNE/CEB), se intensificaram os debates 
relacionados à implementação de uma po-
lítica pública de educação em prisões, com 
fortalecimento do papel dos Estados e suas 
Secretarias de Educação. Porém, ainda care-
ce de uma política pública consolidada, vez 
que, de um lado, cada Estado possui autono-
mia para sua organização e, de outro, ainda 
requer, em nível nacional, uma política arti-
culadora e indutora de ações. 

De todo modo, trata-se de uma norma-
tiva que demarcou a responsabilidade da 
política educacional no que diz respeito 
à oferta de Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) nas prisões brasileiras, por meio dos 
órgãos formalmente investidos para tanto. 
A normativa possibilita que esta oferta seja 
complementada por meio de parcerias com 
diferentes esferas, como é o caso das univer-
sidades e organizações da sociedade civil, 
com vistas à formulação, execução, monito-
ramento e avaliação de políticas públicas de 
EJA nas prisões. 

A partir desse contexto, o presente tra-
balho discute a concretização do direito à 
educação nas prisões por meio de políticas 
públicas pautadas na territorizalização. Pre-
tende-se, assim, fomentar o debate de pos-
síveis bases territoriais para a consecução 
de uma política pública de educação em pri-
sões, como formas de percepção e organiza-
ção de ações e relações em um dado espaço 
com a articulação dos diferentes atores e 

instituições, como sociedade civil e univer-
sidades públicas.

Reflete, assim, parte dos resultados de 
tese de doutorado concluída, em 2017, jun-
to à Faculdade de Educação da Universida-
de de São Paulo (USP), que discutiu o papel 
que a universidade pública brasileira pode 
exercer na educação em prisões como parte 
integrante da política pública de Educação, 
com ênfase em um levantamento de possibi-
lidades territoriais no estado de São Paulo.  

O presente artigo fundamenta-se em pes-
quisa qualitativa, de caráter exploratório, 
construída a partir de revisão bibliográfica 
e documental, que também contou com um 
levantamento de campo, a título de exemplo 
de ações empregadas por universidades pú-
blicas, no Brasil e na Argentina, que contri-
buiriam para o debate proposto na tese de 
doutorado.2  

No campo teórico-metodológico mo-
biliza-se o conceito de território para uma 
contextualização da educação em prisões, 
inspirando-se também no campo da carto-
grafia, considerando a universidade pública 
como um possível polo articulador de ações 
territorializadas. 

Para tanto, o presente texto se desenvol-
ve a partir de dois principais tópicos: o pri-
meiro dedicado à discussão sobre o papel 
do Estado na garantia do direito à educação 
e as implicações no exercício desse direito 
pelas pessoas presas; e o segundo relativo 

2	 Tais exemplos não serão trazidos no âmbito des-
te artigo, que se limita à discussão teórica das 
possibilidades e bases de uma política pública a 
partir dos territórios.
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ao território como balizador da implemen-
tação de políticas públicas, seguido das con-
siderações finais.  

1. O PAPEL DO ESTADO NA 
GARANTIA DO DIREITO À 
EDUCAÇÃO
A discussão sobre o papel do Estado na ga-
rantia do direito à educação que, no Brasil, 
é previsto como direito social fundamen-
tal pela Constituição Federal de 1988, tem 
como um de seus elementos o debate sobre 
a oferta de educação escolar pública, uni-
versal, laica, gratuita e democrática pelas 
instituições estatais, com o papel central e 
indutor do Estado frente à realização das 
políticas públicas como forma mais eficien-
te de concretização dos direitos sociais. 

Na história do acesso à escolarização no 
Brasil (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012; 
HILSDORF, 2003) é possível identificar de-
bates entre privatistas e publicistas que in-
fluenciaram os principais marcos normati-
vos, a conquista do direito universal à edu-
cação e a busca pela qualidade da educação 
escolar pública para todos. 

As reformas educacionais e as alterações 
na legislação, visando a universalização da 
educação básica, a descentralização das po-
líticas e autonomia dos entes federados, a 
instituição de modalidades de ensino, como 
é o caso da EJA, e a elaboração de planos de 
educação são alguns dos relevantes aspec-
tos que fazem parte dessa história. 

Nesse cenário, a educação em prisões 
vem ocupando espaço nos debates e na 
agenda das políticas públicas de educação 
no país, a partir dos anos 80, e passa a ser, 
ao menos no campo programático, assegu-
rada pela legislação educacional e penal.

A partir da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), de 1996, e do 
Parecer CNE/CEB nº 11/2000 sobre a EJA, 

passa-se a refletir sobre a abrangência de 
atuação da EJA também destinada às pes-
soas presas3. Mais recentemente, em 2010, 
com a publicação da Resolução nº 2 do CNE/
CEB, que dispõe sobre as Diretrizes Nacio-
nais para a oferta de educação para jovens e 
adultos em situação de privação de liberdade 
nos estabelecimentos penais, enfatiza-se o 
papel do Estado na oferta de EJA nas prisões 
por meio das Secretarias Estaduais de Edu-
cação. 

No que se refere ao papel das organiza-
ções não governamentais e universidades, 
são tratados em caráter de complementari-
dade, seja por meio de projetos, parcerias, 
ações de extensão ou de ofertas voluntárias. 
Por exemplo, no caso do ensino superior e 
do papel das universidades há menção nas 
Diretrizes Nacionais, mas ainda tema inci-
piente no cenário nacional e, na atualidade, 
3	 No campo da EJA, o Parecer 11/2000 do CNE 

menciona a população presa como público-alvo 
na educação básica, por meio dessa modalidade 
de ensino, dez anos antes da publicação das Dire-
trizes Nacionais para oferta de educação nos esta-
belecimentos penais. O Parecer explicita a função 
reparadora e equalizadora da EJA, vislumbrando 
a igualdade de oportunidades a inúmeras pes-
soas que não tiveram uma adequada correção 
idade/ano escolar em seu itinerário educacio-
nal: “A função equalizadora da EJA vai dar cober-
tura a trabalhadores e a tantos outros segmentos 
sociais como donas de casa, migrantes, aposen-
tados e encarcerados. A reentrada no sistema 
educacional dos que tiveram uma interrupção 
forçada, seja pela repetência ou pela evasão, seja 
pelas desiguais oportunidades de permanência 
ou outras condições adversas, deve ser saudada 
como uma reparação corretiva, ainda que tardia, 
de estruturas arcaicas, possibilitando aos indi-
víduos novas inserções no mundo do trabalho, 
na vida social, nos espaços da estética e na aber-
tura dos canais de participação. Para tanto, são 
necessárias mais vagas para estes ‘novos’ alu-
nos e ‘novas’ alunas, demandantes de uma nova 
oportunidade de equalização. [...] A equidade é a 
forma pela qual se distribuem os bens sociais de 
modo a garantir uma redistribuição e alocação 
em vista de mais igualdade, consideradas as si-
tuações específicas” (BRASIL, 2000, pp. 8-9).
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como experiências isoladas de ações por 
parte de alguns grupos ou docentes.

1.1 O Estado, o direito e as políticas 
públicas de educação
A discussão sobre a concretização do direito 
à educação por meio das políticas públicas 
passa, necessariamente, pela compreensão 
do papel do Estado e pela responsabilidade 
de suas instituições. Trata-se de uma dis-
cussão relevante, sobretudo, nas sociedades 
capitalistas modernas, em que, diante das 
desigualdades existentes, faz-se necessá-
rio lutar pela garantia de direitos básicos, 
de grande parte da população, por meio da 
implementação de políticas públicas sociais 
para a construção da cidadania e do acesso 
ao conjunto dos serviços e bens produzidos 
na sociedade.   

Desse modo, ainda que seja inegável a 
relevância dos processos de participação 
social e dos diferentes contextos de produ-
ção e influência nas políticas públicas, en-
tendemos que é central o papel do Estado 
na garantia do direito à educação, que se 
efetiva por meio de políticas públicas de es-
colarização básica e superior.

A partir das relações travadas entre so-
ciedade, educação e Estado, e as formas de 
alianças e comunicação entre grupos sociais 
e órgãos públicos, podemos dizer que uma 
das resultantes é a elaboração de políticas 
públicas. Os diferentes setores da socieda-
de e as demandas apresentadas fazem parte 
deste processo, pois, de modo organizado 
ou não, colocam-se como partícipes, indivi-
duais ou coletivos, no campo de discussão 
e disputa sobre o direito à educação e sua 
efetivação.

Em linhas gerais, o Estado moderno 
pode ser compreendido como a organiza-
ção política de uma sociedade, com desta-
que para os seus papéis regulador, alocador 

de recursos públicos e indutor de políticas, 
manifestados por meio de um conjunto de 
agentes, instituições e órgãos permanentes 
em prol do interesse público, como os que 
integram os Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário. No caso das políticas públicas 
há ênfase no Executivo (federal, estaduais e 
municipais). 

Celina Souza (2006), ao revisar a litera-
tura sobre as políticas públicas, afirma que 
não há uma única definição de política pú-
blica, pois se trata de um campo multidisci-
plinar que, ao longo da história, ganhou di-
versas conotações que levam à discussão so-
bre o governo e não somente sobre o Estado 
na busca pela solução de problemas, isto é, 
o que um governo escolhe fazer ou não fazer 
e o impacto destas escolhas na vida das pes-
soas. Um processo permeado por conflitos 
e limitações nas decisões governamentais, 
que muitas vezes dependem de coalizões 
políticas ou da aprovação de legislações. 

Na prática, as políticas públicas podem 
se configurar de diferentes maneiras, não 
seguindo necessariamente um ciclo de eta-
pas, como a discussão, elaboração, implan-
tação e avaliação, pois as decisões, coalizões 
e conflitos são inerentes nesse processo, 
integrado por instituições e atores do Esta-
do e também fora dele. Assim, uma política 
pública é uma medida intencionalmente 
adotada por um governo, que o faz oficial e 
legitimamente em nome da população, para 
alcançar um determinado objetivo, conci-
liando os instrumentos políticos disponíveis 
com os interesses e aspirações de atores, 
instituições e ideias (HOWLETT; RAMESH; 
PERL, 2013).

As políticas públicas colocam-se, portan-
to, como um modo de fazer pelo Estado que 
se relaciona com regras e discussão de pau-
tas, tomada de decisão, planejamento, im-
plementação e avaliação. No caso de países 
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colonizados e de recente democracia, como 
os latino-americanos, um dos desafios colo-
cados ao Estado é a implantação de políticas 
públicas que promovam a inclusão social, 
por meio do acesso aos direitos sociais, so-
bretudo a universalização da escolarização 
básica.  

A educação como encargo do Estado se 
coloca como instrumento de ação política 
que é independente de ser direito individual 
e social, pois  “a noção de educação pública, 
isto é de educação criada, dirigida ou manti-
da por autoridades oficiais, e que delas sofre 
uma intervenção sistemática e continuidade, 
é de origem moderna” (RANIERI, 2000, p. 
37), cuja construção ocorre a partir do sécu-
lo XVI na Europa ocidental, visando garan-
tir quadros na burocracia, contribuir para o 
planejamento social e atender exigências de 
participação social. 

No Brasil, a configuração do estado fe-
derativo coloca desafios no que concerne 
à implementação de políticas, que devem 
necessariamente contar com a articulação 
e participação de órgãos da União, dos Es-
tados e seus Municípios, pois após a Cons-
tituição Federal de 1988 há autonomia dos 
Estados e Municípios e coloca-se o regime 
de colaboração como forma de organização 
dos sistemas de ensino.

A garantia legal do direito à educação é, 
assim, importante elemento no que se re-
fere à exigibilidade de políticas públicas. O 
reconhecimento e a afirmação do direito de 
todos à educação, que deve ser garantido 
pelo Estado, está presente nos mais diver-
sos discursos, pautas e no campo programá-
tico como resultado de processos históricos, 
políticos e sociais, em normas e documentos 
nacionais e internacionais. Como exemplo, o 
artigo 26 da Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos (1948)4, segundo o qual “toda 

4	 Elaborada no contexto pós-guerra em busca de 

pessoa tem direito à instrução gratuita nos 
graus elementar e fundamental, orientada 
para o pleno desenvolvimento da personali-
dade humana e para o fortalecimento do res-
peito pelos direitos humanos e das liberdades 
fundamentais”. 

A educação pode ser considerada como 
um direito potencializador, ou seja, um di-
reito habilitante que contribui para o exer-
cício de outros direitos e promove a cidada-
nia, articulando-se à formação e inclusão no 
trabalho, na participação política e social. 
Compreender a educação como um direito 
humano  significa tratá-la como um direito 
inalienável, não limitado a nenhuma condi-
ção ou situação.

Com base na Declaração Universal de 
1948 foram assinados pactos e protocolos 
internacionais que compõem o arcabouço 
sobre o direito à educação, como a Decla-
ração Mundial sobre Educação para To-
dos, firmada em Jomtien (1990)5, que trata 
da satisfação das necessidades básicas de 
aprendizagem por todos – crianças, jovens 
ou adultos –, ou seja, da universalização do 
acesso à educação com equidade.

Outras normativas endossam esse en-
tendimento, como o Pacto Internacional 
sobre Direitos Econômicos, Sociais e Cul-
turais (ONU, 1966), vigente no Brasil des-
de 19926, que reconhece o direito de toda 

um consenso global, reafirmou o conjunto de di-
reitos das revoluções burguesas (direitos civis e 
políticos) e os estendeu a sujeitos que, anterior-
mente, estavam deles excluídos, afirmando tam-
bém os direitos à igualdade ou direitos econômi-
cos e sociais, e de solidariedade, estendendo-os 
aos direitos culturais.Disponível em: <http://
www.onu.org.br/img/2014/09/DUDH.pdf>. 
Acesso em: 04/02/2016.

5	 Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/
images/0008/000862/086291por.pdf>. Acesso 
em: 21/03/2017.

6	  De acordo com o Decreto N. 591, de 6 de julho de 
1992. Disponível em: <http://www.planalto.gov.
br/ ccivil_03/decreto/1990-1994/d0591.htm>. 
Acesso em 20/03/2017. 

http://www.onu.org.br/img/2014/09/DUDH.pdf
http://www.onu.org.br/img/2014/09/DUDH.pdf
http://unesdoc.unesco.org/images/0008/000862/086291por.pdf
http://unesdoc.unesco.org/images/0008/000862/086291por.pdf
http://www.planalto.gov.br/ ccivil_03/decreto/1990-1994/d0591.htm
http://www.planalto.gov.br/ ccivil_03/decreto/1990-1994/d0591.htm
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pessoa à educação – da educação básica 
gratuita à educação superior; e a Recomen-
dação nº 195 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT, 2004), que recomenda 
políticas permanentes de desenvolvimen-
to de educação, reconhecendo a educação 
e a formação como um direito de todos e 
promovendo a igualdade de oportunidades 
às pessoas adultas que não tiveram acesso 
quando jovens.

Em relação ao direito à educação das 
pessoas em situação de privação de liber-
dade, as Regras Mínimas para o Tratamento 
dos Reclusos (1955)7, aprovadas por Reso-
lução do Conselho Econômico e Social das 
Nações Unidas, baseadas na não discrimi-
nação, já previam a oferta de educação às 
pessoas presas, obrigatória aos analfabetos 
e integrada, sempre que possível, ao sistema 
educacional do país, visando a continuida-
de após a libertação. Elas foram revisadas 
e atualizadas pela ONU em 2015, à luz dos 
direitos humanos e chamadas de Regras de 
Mandela8, estabelecendo a educação como 
regra de aplicação geral e como forma de 
oferecer formação a todas as pessoas pre-
sas, visando uma vida autossuficiente. 

No Brasil, o Conselho Nacional de Po-
líticas Criminal e Penitenciária (CNPCP) 
estabeleceu a adaptação e aplicação das 
Regras Mínimas por meio da Resolução nº 
14/1994. Em 2009, a Lei de Execução Penal 
(LEP), nº 7210 de 1984, foi alterada pela Lei 
nº 11942, para assegurar às mães presas e 

7	 Disponível em: <http://www.direitoshumanos.
usp.br/index.php/Direitos-Humanos-na-Admi-
nistra% C3%A7% C3%A3o-da-Justi%C3%A7a.
-Prote%C3%A7%C3%A3o-dos-Prisionei-
ros-e-Detidos.-Prote%C3% A7%C3% A3o-con-
tra-a-Tortura-Maus-tratos-e-Desaparecimento/
regras-minimas-para-o-tratamento-dos-reclu 
sos.html>. Acesso em: 21/03/2017.

8	 Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/files/
conteudo/arquivo/2016/05/39ae8bd2085f-
dbc4a1b02 fa6e394 4ba2.pdf>. Acesso em: 
20/03/2017.

aos recém-nascidos as condições mínimas 
de assistência. 

Vale ressaltar a vigência das Regras das 
Nações Unidas para o tratamento de mulhe-
res presas e medidas não privativas de liber-
dade para mulheres infratoras, conhecidas 
como Regras de Bangkok9, aprovadas pela 
ONU em 2010, que trazem um olhar diferen-
ciado para as especificidades de gênero no 
encarceramento feminino. Complementam 
as Regras Mínimas, antes citadas, ao esta-
belecer que a educação, inclusive entre os 
pares, deve ser uma iniciativa de prevenção 
de doenças, tratamento, atenção à saúde, 
cuidado e apoio; considerando-se o interes-
se das presas na oferta de formação e fixan-
do horários suficientes para esta atividade. 
O documento das Regras de Bangkok prevê, 
ainda, a educação das crianças que vivem 
com mulheres que são mães na prisão, com 
uma ambientação mais próxima possível 
àquela das crianças fora da prisão.

No Brasil, após a Constituição de 1988, 
foi com a LDB de 1996 que concepções e no-
menclaturas sobre a educação escolar nacio-
nal receberam normatização geral, diante 
de sua complexidade em termos de gestão. 
Segundo Cury (2008), a LDB representou 
um avanço em relação à legislação educa-
cional anterior, mas não cessou o debate em 
torno da garantia, nas políticas públicas, do 
acesso e permanência à educação de grupos 
historicamente excluídos, de modo que o re-
conhecimento das diferenças é factível com 
o reconhecimento da igualdade.

Um ponto a ser destacado na LDB é a maior 
consciência e presença do direito à educa-
ção infantil e o direito à diferença como os 
relativos às fases da vida, às pessoas com 
deficiência, às populações indígenas e ne-

9	 Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/files/
conteudo/arquivo/2016/03/27fa43cd9998b-
f5b43aa2cb3 e0f53 c44.pdf>. Acesso em: 
20/03/2017.

http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Direitos-Humanos-na-Administra%25 C3%A7%25 C3%A3o-da-Justi%C3%A7a.-Prote%C3%A7%C3%A3o-dos-Prisioneiros-e-Detidos.-Prote%C3%25 A7%C3%25 A3o-contra-a-Tortura-Maus-tratos-e-Desaparecimento/regras-minimas-para-o-tratamento-dos-reclu sos.html
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Direitos-Humanos-na-Administra%25 C3%A7%25 C3%A3o-da-Justi%C3%A7a.-Prote%C3%A7%C3%A3o-dos-Prisioneiros-e-Detidos.-Prote%C3%25 A7%C3%25 A3o-contra-a-Tortura-Maus-tratos-e-Desaparecimento/regras-minimas-para-o-tratamento-dos-reclu sos.html
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Direitos-Humanos-na-Administra%25 C3%A7%25 C3%A3o-da-Justi%C3%A7a.-Prote%C3%A7%C3%A3o-dos-Prisioneiros-e-Detidos.-Prote%C3%25 A7%C3%25 A3o-contra-a-Tortura-Maus-tratos-e-Desaparecimento/regras-minimas-para-o-tratamento-dos-reclu sos.html
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Direitos-Humanos-na-Administra%25 C3%A7%25 C3%A3o-da-Justi%C3%A7a.-Prote%C3%A7%C3%A3o-dos-Prisioneiros-e-Detidos.-Prote%C3%25 A7%C3%25 A3o-contra-a-Tortura-Maus-tratos-e-Desaparecimento/regras-minimas-para-o-tratamento-dos-reclu sos.html
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Direitos-Humanos-na-Administra%25 C3%A7%25 C3%A3o-da-Justi%C3%A7a.-Prote%C3%A7%C3%A3o-dos-Prisioneiros-e-Detidos.-Prote%C3%25 A7%C3%25 A3o-contra-a-Tortura-Maus-tratos-e-Desaparecimento/regras-minimas-para-o-tratamento-dos-reclu sos.html
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Direitos-Humanos-na-Administra%25 C3%A7%25 C3%A3o-da-Justi%C3%A7a.-Prote%C3%A7%C3%A3o-dos-Prisioneiros-e-Detidos.-Prote%C3%25 A7%C3%25 A3o-contra-a-Tortura-Maus-tratos-e-Desaparecimento/regras-minimas-para-o-tratamento-dos-reclu sos.html
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Direitos-Humanos-na-Administra%25 C3%A7%25 C3%A3o-da-Justi%C3%A7a.-Prote%C3%A7%C3%A3o-dos-Prisioneiros-e-Detidos.-Prote%C3%25 A7%C3%25 A3o-contra-a-Tortura-Maus-tratos-e-Desaparecimento/regras-minimas-para-o-tratamento-dos-reclu sos.html
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Direitos-Humanos-na-Administra%25 C3%A7%25 C3%A3o-da-Justi%C3%A7a.-Prote%C3%A7%C3%A3o-dos-Prisioneiros-e-Detidos.-Prote%C3%25 A7%C3%25 A3o-contra-a-Tortura-Maus-tratos-e-Desaparecimento/regras-minimas-para-o-tratamento-dos-reclu sos.html
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/05/39ae8bd2085fdbc4a1b02 fa6e394 4ba2.pdf
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/05/39ae8bd2085fdbc4a1b02 fa6e394 4ba2.pdf
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/05/39ae8bd2085fdbc4a1b02 fa6e394 4ba2.pdf
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/03/27fa43cd9998bf5b43aa2cb3 e0f53 c44.pdf
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/03/27fa43cd9998bf5b43aa2cb3 e0f53 c44.pdf
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/03/27fa43cd9998bf5b43aa2cb3 e0f53 c44.pdf
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gras, entre outros. Relativamente ao ensino 
superior, há a Lei do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (Sinaes), Lei 
N. 10861/04, com o Conselho Nacional da 
Avaliação da Educação Superior (Conaes). A 
Lei N. 11096/05, do Programa Universida-
de para Todos (ProUni), e suas respectivas 
regulamentações significam uma alteração 
nas relações público/privado, especialmen-
te em vagas no ensino superior privado. Po-
de-se dizer que o direito à diferença conhe-
ceu mais um dispositivo com as cotas, Lei N. 
12711/2012 (CURY, 2016, n.p.).

 Assim, continuaram os debates sobre a 
universalização e democratização da edu-
cação – sobretudo a básica, desencadeando 
novas leis, além de normativas publicadas 
pelo CNE com o objetivo de assegurar as es-
pecificidades no atendimento escolar a pú-
blicos e contextos diversos, como é o caso 
das pessoas presas. 

Especificamente no que se refere ao di-
reito à educação da pessoa presa, a LDB não 
é explícita, sendo compreendida no âmbito 
da modalidade EJA, pois não se prevê no 
Brasil uma modalidade de ensino específica. 
Assim, no atual Plano Nacional de Educação 
(PNE), instituído pela Lei nº 13.005/14, o 
tema surge de maneira explícita nas metas 
9 e 10, que tratam da EJA, por meio das se-
guintes estratégias: 

9.8 assegurar a oferta de educação de jovens 
e adultos, nas etapas de ensino fundamental 
e médio, às pessoas privadas de liberda-
de em todos os estabelecimentos penais, 
assegurando-se formação específica dos 
professores e das professoras e implemen-
tação de diretrizes nacionais em regime de 
colaboração; 

[...] 

10.10 orientar a expansão da oferta de edu-
cação de jovens e adultos articulada à edu-
cação profissional, de modo a atender às 
pessoas privadas de liberdade nos es-
tabelecimentos penais, assegurando-se 

formação específica dos professores e das 
professoras e implementação de diretrizes 
nacionais em regime de colaboração (BRA-
SIL, 2014, n.p., grifos nossos). 

Na legislação penal, o direito à educação 
também é garantido à população prisional. 
O Código Penal ao tratar dos Direitos do 
preso em seu art. 38, fixa que esse “conser-
va todos os direitos não atingidos pela perda 
de liberdade, impondo-se a todas as autori-
dades o respeito à sua integridade física e 
moral”. Na LEP em seu artigo 3º, ao insti-
tuir que “ao condenado e ao internado serão 
assegurados todos os direitos não atingidos 
pela sentença ou pela lei”. E ainda, em seus 
artigos 10 e 11, ao designar a assistência 
educacional, bem como outras assistências 
(material, jurídica, social, à saúde e religio-
sa) como um dever do Estado, “objetivando 
prevenir o crime e orientar o retorno à con-
vivência em sociedade”.

O direito de acesso à educação ou assis-
tência educacional, como denomina a LEP, 
tem reservados os artigos 17 a 21-A, que as-
seguram, dentre outros aspectos, a oferta de 
escolarização básica, por meio da EJA, e in-
tegração aos sistemas estadual e municipal 
com apoio da União, bem como o estabele-
cimento de convênios para oferta de cursos.

A LEP (com modificações trazidas pela 
Lei mº 13.163/2015) prevê, ainda, em seu 
artigo 83, que o estabelecimento penal 
“conforme sua natureza” deverá contar com 
áreas e serviços voltados para a educação, 
com instalação destinada ao estágio de es-
tudantes universitários e salas de aula para 
“cursos do ensino básico e profissionalizante”. 

Apesar de assegurar, de maneira explí-
cita, o direito à educação básica, a LEP não 
faz referência em nenhum dos seus artigos 
destinados ao direito à educação sobre o 
acesso ao ensino superior. Outra lacuna é a 
desatualização em relação aos termos pró-
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prios da legislação educacional em vigor, 
ao utilizar a expressão ensino de 1º grau, ao 
invés de ensino fundamental, como regula-
mentado pela LDB.

Ademais, os avanços relacionados à EJA, 
como modalidade a ser oferecida aos presos 
na educação básica, e as atribuições insti-
tucionais no que tange ao financiamento 
foram vinculadas apenas ao ensino médio, 
não englobando toda a educação básica 
como prevê a legislação desde a publicação 
da Emenda Constitucional 59/2009, que 
ampliou a obrigatoriedade do ensino.

No cenário nacional, além da LEP, um 
marco normativo alvissareiro, que já men-
cionamos, é a Resolução do CNE, que garan-
te a oferta de educação escolar, com foco na 
educação básica e sua modalidade EJA, por 
instituições do sistema educacional, com 
professores habilitados, certificação e con-
tinuidade dos estudos. No que se refere à 
educação básica, a Resolução é explícita ao 
colocar a oferta sob a responsabilidade das 
Secretarias de Educação dos Estados, com 
apoio da Administração Penitenciária, por 
meio da EJA, com materiais e professores no 
âmbito da política pública educacional. 

Após a publicação das Diretrizes Nacio-
nais pelo CNE, outras normativas foram pu-
blicadas e políticas de fomento à educação 
escolar em prisões instituídas, sobretudo 
com mecanismos implantados pelo Execu-
tivo Federal10. Como exemplo, o Plano Es-
tratégico de Educação no âmbito do Sistema 
Prisional, instituído por meio do Decreto 

10	 Como exemplo, as Resoluções do Ministério da 
Educação publicadas para apoio às novas tur-
mas de EJA, priorizando pessoas em privação de 
liberdade, o Programa Brasil Alfabetizado, o Pro-
grama Nacional do Livro Didático e da Biblioteca 
na Escola, o Programa de Formação Continuada 
(RENAFOR), Brasil Profissionalizado, Projovem 
Urbano e Exames Nacionais (ENEM PPL e ENC-
CEJA PPL), aplicados com edital específico desde 
o ano de 2010. 

nº 7626/2011, que estabelece atribuições 
do Ministério da Justiça e do Ministério da 
Educação (MEC), com diretrizes e responsa-
bilidades próprias. 

Mais recentemente, o CNE publicou o Pa-
recer nº 5/2015 e a Resolução nº 4/2016, 
que dispõe sobre as Diretrizes Operacionais 
para a remição de pena pelo estudo de pes-
soas em privação de liberdade nos estabele-
cimentos penais do sistema prisional brasi-
leiro. A normativa trata da remição aplicada 
à educação básica e cursos de qualificação 
profissional, modalidade presencial ou à 
distância, reafirmando os postulados da 
LEP e da LDB. A Resolução reitera a possi-
bilidade de parcerias na gestão da educação 
no contexto prisional com universidades e 
esferas do governo. 

Portanto, no campo normativo, não há 
mais discussão sobre o direito à educação. 
Sobretudo, em relação à escolarização bá-
sica. No que concerne à educação superior, 
as normas vigentes previram essa possibi-
lidade à população privada de liberdade, 
mas limitaram a algumas condições e re-
quisitos, com referência ao tipo de estabe-
lecimento penal e a autorizações por parte 
do Judiciário. 

No tempo presente, a discussão sobre 
o direito humano e universal à educação 
centra-se em como desenvolver uma prá-
tica educativa que tenha adaptabilidade a 
diferentes públicos e contextos, com maior 
cobertura de atendimento e oferta. O exer-
cício desse direito pelas pessoas privadas 
de liberdade apresenta especificidades, seja 
porque o espaço da prisão, punitivo por ex-
celência, não tem conseguido garantir o con-
junto de direitos mantidos no cumprimento 
da pena, seja pelo papel desempenhado pela 
educação nesse contexto, seja pelas dificul-
dades em relação à execução descentraliza-
da da política educacional. 
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No âmbito das políticas de EJA nas prisões, 
concordamos com a análise de Onofre e Julião 
(2013), ao afirmarem que a publicação das 
Diretrizes Nacionais de educação em prisões 
pelo CNE, em 2010, representou um avanço e 
marco de lutas anteriores11, mas que o maior 
desafio é a garantia de sua implementação, fa-
zendo-se necessário somar esforços “através 
da convergência de ações do poder público em 
diferentes âmbitos e esferas, da sociedade civil, 
das Organizações Não-Governamentais, das 
universidades e da mídia” (p. 67).

Por esta razão, entendemos que é crucial 
reafirmar o papel do Estado na consecução 
de políticas públicas de educação, e certa-
mente de educação em prisões, mas que há 
uma salutar complementaridade na arti-
culação entre Estado, sociedade civil e uni-
versidade pública, que, somando esforços, 
competências e recursos, podem articular 
níveis de ensino, profissionais e promover 
ações territorializadas. 

1.2 Implicações no exercício do 
direito à educação pela pessoa 
presa
O acesso a direitos, como a educação e o au-
mento da escolaridade, é um fator que pode 
promover a proteção e a redução de vul-
nerabilidades sociais no retorno à vida em 
sociedade, marcada por disputas e desigual-
dades na busca e direito por trabalho e ren-
da, sobretudo se considerarmos que a maior 
parte da população privada de liberdade é 

11	 As Diretrizes Nacionais fazem parte de um enca-
deamento de discussões e ações anteriores, como 
os Seminários Nacionais pela Educação nas Pri-
sões, com a participação de gestores e sociedade 
civil; as Conferências Internacionais de Educação 
de Adultos (V e VI CONFINTEA) e o Projeto Edu-
cando para a Liberdade (2006), fruto da parceria 
entre os Ministérios da Educação e da Justiça e 
da Representação da UNESCO no Brasil, que re-
fletem a concepção de que a garantia do acesso à 
educação é um direito dessa população.

composta por pessoas jovens, com menos 
de 30 anos, marcada por processos de “so-
cialização incompleta” (ADORNO, 1991). 

As atividades educacionais na prisão 
são realizadas por diferentes atores e ins-
tituições – públicas, privadas, filantrópicas, 
religiosas, governamentais ou não governa-
mentais –, e abarcam a educação escolar e 
a não-escolar. As atividades escolares com-
preendem aquelas de responsabilidade do 
Estado, como a alfabetização, o ensino fun-
damental e médio, o ensino superior, cursos 
técnicos e profissionalizantes, nas modali-
dades presencial ou a distância12. 

Entretanto, o direito à educação pode ser 
considerado como um direito em disputa, 
em que atores governamentais, conselhos, 
organizações, universidades, sindicatos, 
fóruns, movimentos sociais, gestores, pro-
fessores, sociedade civil e comunidade em 
geral estão em permanente tensão na for-
mulação de políticas públicas para os mais 
diversos públicos e contextos. 

A efetividade desse direito depende de 
uma ação prestacional, positiva, principal-

12	 A oferta de educação a distância (EaD) no con-
texto prisional brasileiro ainda é um campo de 
estudos e práticas em construção. A esse res-
peito, cf. GOMES, 2016. Oferta educacional em 
prisões e a modalidade de educação a dis-
tância. Disponível em: <http://bd.camara.gov.
br/bd/handle/bdcamara/31419>. Acesso em: 
10/05/17. E ainda, os relatos de experiências 
apresentados em PARDO et. al, 2011. EaD como 
ferramenta transformadora de vidas: o caso 
da penitenciária estadual do Maringá. Dis-
ponível em: <http://www.abed.org.br/congres-
so2011/cd/272.pdf>. Acesso em: 05/05/17.  
SILVA; PINTO, 2013. A educação a distância 
como uma modalidade de ensino nas peni-
tenciárias federais. Disponível em: <http://
www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/ar-
ticle/viewFile/672/278>. Acesso em 13/06/17. 
KANNO, 2013. Estudo sobre modelos de en-
sino a distância para apenados. Disponível 
em: <http://www.uel.br/cce/dc/wp-content/
uploads/TCC-MassatoKanno-BCC-UEL-2013.
pdf>. Acesso em: 13/04/2017.

http://bd.camara.gov.br/bd/handle/bdcamara/31419
http://bd.camara.gov.br/bd/handle/bdcamara/31419
http://www.abed.org.br/congresso2011/cd/272.pdf
http://www.abed.org.br/congresso2011/cd/272.pdf
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/viewFile/672/278
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/viewFile/672/278
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/viewFile/672/278
http://www.uel.br/cce/dc/wp-content/uploads/TCC-MassatoKanno-BCC-UEL-2013.pdf
http://www.uel.br/cce/dc/wp-content/uploads/TCC-MassatoKanno-BCC-UEL-2013.pdf
http://www.uel.br/cce/dc/wp-content/uploads/TCC-MassatoKanno-BCC-UEL-2013.pdf


Carolina Bessa Ferreira de Oliveira

Revista Internacional de Educação de Jovens e Adultos, v. 02, n. 04, p. 33-56, jul./dez. 2019 43

mente de oferta de ensino por parte dos 
órgãos estatais, cujo dever seria não só res-
peitar e proteger, mas também promover 
o direito humano à educação. No entanto, 
tem se mostrado necessária, cada vez mais, 
ações de controle social, demandas e exibi-
lidade dos movimentos sociais, sociedade 
civil e cidadãos em geral – o que, por vezes, 
ocorre pela via da judicialização13. 

Segundo a Observação nº 13 do Comitê 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da 
ONU14, sobre o direito à educação e a aplica-
ção do artigo 13 do Pacto Internacional dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o di-
reito à educação se concretiza por meio de 
quatro características inter-relacionadas: 
disponibilidade, acessibilidade, aceitabili-
dade e adaptabilidade. No documento Di-
reito Humano à Educação, organizado pela 
Plataforma Brasileira de Direitos Humanos 
Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais 
(DhESCA Brasil) e Ação Educativa (2011, pp. 
24-25)15, essas características são definidas 
como:

Disponibilidade – significa que a educação 
gratuita deve estar à disposição de todas 
as pessoas. A primeira obrigação do Estado 
brasileiro é assegurar que existam creches 

13	 Como exemplo, citamos a decisão judicial do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo, do ano de 2016, 
que determinou a oferta de ensino noturno 
pelo Estado às mulheres presas na Penitenciá-
ria Feminina de Santana, na capital paulista. A 
ação foi proposta em 2012 pela Defensoria Pú-
blica do Estado e pelas organizações Ação Edu-
cativa, ITTC, Conectas, Pastoral Carcerária e 
Instituto Práxis, com base na legislação vigente. 
Fonte: <http://www1.folha.uol.com.br/cotidia-
no/2016/11/1831222-justica-determina-que
-presidio-feminino-em-sp-tenha-aulas-a-noite.
shtml>. Acesso em: 20/02/2017. 

14	 Disponível em: <http://www.prr4.mpf.gov.
br/pesquisaPauloLeivas/index.php?pagina=-
CDESC>. Acesso em: 05/05/2017. 

15	 Disponível em: <http://www.direitoaeduca-
cao.org.br/wp-content/uploads/2011/12/
manual_dhaaeducacao _2011.pdf>. Acesso em: 
20/02/2017. 

e escolas para todas as pessoas, garantindo 
para isso as condições necessárias (como 
instalações físicas, professores qualificados, 
materiais didáticos etc.). Deve haver vagas 
disponíveis para todos os que manifestem 
interesse na educação escolar. O Estado não 
é necessariamente o único responsável pela 
realização do direito à educação, mas as 
normas internacionais de direitos humanos 
obrigam-no a ser o principal responsável e o 
maior investidor, assegurando a universali-
zação das oportunidades.

Acessibilidade – É a garantia de acesso à edu-
cação pública, disponível sem qualquer tipo 
de discriminação. Possui três dimensões 
que se complementam: 1) não discrimina-
ção; 2) acessibilidade material (possibili-
dade efetiva de frequentar a escola graças à 
proximidade da moradia ou à adaptação das 
vias e prédios escolares às pessoas com di-
ficuldade de locomoção, por exemplo) e 3) 
acessibilidade econômica – a educação deve 
estar ao alcance de todas as pessoas, inde-
pendentemente de sua condição econômica, 
portanto, deve ser gratuita.

Aceitabilidade – Garante a qualidade da edu-
cação, relacionada aos programas de estu-
dos, aos métodos pedagógicos, à qualificação 
do corpo docente e à adequação ao contexto 
cultural. O Estado está obrigado a assegurar 
que todas as escolas se ajustem aos critérios 
qualitativos elaborados e a certificar-se de 
que a educação seja aceitável tanto para as 
famílias como para os estudantes. A qualida-
de educacional envolve tanto os resultados 
do ensino como as condições materiais de 
funcionamento das escolas e a adequação 
dos processos pedagógicos. 

Adaptabilidade – Requer que a escola se 
adapte a seu grupo de estudantes; que a edu-
cação corresponda à realidade das pessoas, 
respeitando sua cultura, costumes, religião e 
diferenças; assim como possibilite o conhe-
cimento das realidades mundiais em rápida 
evolução. Ao mesmo tempo, exige que a edu-
cação se adeque à função social de enfrenta-
mento das discriminações e desigualdades 
que estruturam a sociedade. A adaptação dos 

http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/11/1831222-justica-determina-que-presidio-feminino-em-sp-tenha-aulas-a-noite.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/11/1831222-justica-determina-que-presidio-feminino-em-sp-tenha-aulas-a-noite.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/11/1831222-justica-determina-que-presidio-feminino-em-sp-tenha-aulas-a-noite.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/11/1831222-justica-determina-que-presidio-feminino-em-sp-tenha-aulas-a-noite.shtml
http://www.prr4.mpf.gov.br/pesquisaPauloLeivas/index.php?pagina=CDESC
http://www.prr4.mpf.gov.br/pesquisaPauloLeivas/index.php?pagina=CDESC
http://www.prr4.mpf.gov.br/pesquisaPauloLeivas/index.php?pagina=CDESC
http://www.direitoaeducacao.org.br/wp-content/uploads/2011/12/manual_dhaaeducacao _2011.pdf
http://www.direitoaeducacao.org.br/wp-content/uploads/2011/12/manual_dhaaeducacao _2011.pdf
http://www.direitoaeducacao.org.br/wp-content/uploads/2011/12/manual_dhaaeducacao _2011.pdf
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processos educativos às diferentes expec-
tativas presentes na sociedade pressupõe a 
abertura do Estado à gestão democrática das 
escolas e dos sistemas de ensino.

No âmbito prisional, uma das implica-
ções diz respeito à disponibilidade e à adap-
tabilidade, ou seja, que as atividades de en-
sino estejam disponíveis a todos e que se-
jam adaptadas às demandas dos alunos. No 
acesso à educação básica, que deve ser ofer-
tada pelas Secretarias de Educação, no caso 
das unidades prisionais estaduais, por meio 
da modalidade EJA, por exemplo, o exercí-
cio desse direito pelas pessoas privadas de 
liberdade se restringe, atualmente, a um 
grupo reduzido (110 mil) frente ao total da 
população prisional (752.277) por questões 
ligadas, sobretudo, à falta de espaços nas 
unidades prisionais destinados às ativida-
des escolares e por se tratar de uma política 
ainda em construção no país16. 

Especificamente sobre o público da EJA17, 
que apresenta necessidade de atendimento 
diferenciado dadas as suas características 
peculiares, com histórico de rupturas em 
suas trajetórias escolares, seja por falta de 
políticas públicas, dificuldades de aprendi-
zagem, de acesso e permanência à escola, 
incompatibilidade com o trabalho, repetên-
cias ou evasão escolar. Nesse sentido, colo-
ca-se a necessária adaptabilidade. 

16	 Dados do Departamento Penitenciário Nacional 
a partir do Levantamento Nacional de Informa-
ções Penitenciárias (INFOPEN). Fonte: http://
depen.gov.br/DEPEN/depen-atualiza-infopen-
com-informacoes-de-trabalho-e-educacao-no-
sistema-prisional Acesso em 09 abr 2020.

17	 A esse respeito, as informações constantes 
dos relatórios sobre aprendizagem de adultos 
(UNESCO, 2016) e os encaminhamentos realiza-
dos nas Conferências Internacionais de Educação 
de Adultos (UNESCO, 2010), confirmam as espe-
cificidades das demandas da EJA, a concepção de 
aprendizagem ao longo da vida e os impactos da 
aprendizagem de adultos na saúde, bem-estar, 
emprego e na sociedade. 

Segundo Carreira (2009), a educação 
para pessoas privadas de liberdade não é 
encarada como um direito de todos, mas é 
vista como um privilégio pelo sistema pri-
sional (gestores, profissionais e presos em 
geral):

•	 a educação ainda é algo estranho ao 
sistema prisional. Muitos professores e 
professoras afirmam sentir a unidade 
prisional como um ambiente hostil ao 
trabalho educacional; 

•	 a educação se constitui, muitas vezes, 
em “moeda de troca” entre, de um lado, 
gestores e agentes prisionais e, do outro, 
encarcerados, visando a manutenção da 
ordem disciplinar; 

•	 há um conflito cotidiano entre a garantia 
do direito à educação e o modelo vigen-
te de prisão, marcado pela superlotação, 
por violações múltiplas e cotidianas de 
direitos e pelo superdimensionamento 
da segurança e de medidas disciplinares. 

Quanto ao atendimento nas unidades: 

•	 é descontínuo e atropelado pelas dinâ-
micas e lógicas da segurança. O atendi-
mento educacional é interrompido quan-
do circulam boatos sobre a possibilidade 
de motins; na ocasião de revistas (blitz); 
como castigo ao conjunto dos presos e 
das presas que integram uma unidade 
na qual ocorreu uma rebelião, ficando à 
mercê do entendimento e da boa vonta-
de de direções e agentes penitenciários; 

•	 é muito inferior à demanda pelo aces-
so à educação, geralmente atingindo de 
10% a 20% da população encarcerada 
nas unidades pesquisadas. As visitas às 
unidades e os depoimentos coletados 
apontam a existência de listas de espera 
extensas e de um grande interesse pelo 
acesso à educação por parte das pessoas 
encarceradas; 

•	 quando existente, em sua maior parte 
sofre de graves problemas de qualida-
de apresentando jornadas reduzidas, 
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falta de projeto pedagógico, materiais 
e infraestrutura inadequados e falta de 
profissionais de educação capazes de 
responder às necessidades educacionais 
dos encarcerados (CARREIRA, 2009, p. 
2-3).

Portanto, o acesso à escolarização nas 
prisões ainda é encarado como um benefício 
que não alcança a todos, pois há um acesso 
limitado pautado em critérios, como o bom 
comportamento e o cumprimento das re-
gras disciplinares; a autorização para saída 
das celas e a participação nas atividades es-
colares por parte de cada unidade prisional. 

Dentre outros aspectos, são fatores que 
limitam o exercício do direito à educação 
pela pessoa presa: a existência de pavilhões 
ou raios em que não há atendimento escolar, 
a concomitância com atividades de trabalho 
e a rotatividade da população prisional para 
outras unidades ou regimes de cumprimen-
to de pena.

Na prática, para as pessoas presas que 
participam de atividades escolares, o tem-
po em sala de aula, por vezes, é o único mo-
mento e espaço de estudo por não ser pos-
sível, a depender da unidade prisional, levar 
materiais como livros ou cadernos para as 
celas, o que dificulta a realização de estudos 
autônomos. 

Uma implicação do acesso à educação na 
privação de liberdade é a redução da pena 
por meio da remição por estudos. A altera-
ção da LEP, no ano de 2011, passou a per-
mitir para todas as pessoas que cumprem 
uma pena, a redução de um dia a cada doze 
horas de frequência escolar. Antes disso, a 
redução da pena estava regulamentada para 
as atividades do trabalho e poderia ocorrer 
para a educação apenas em casos de inter-
pretação por analogia, na aplicação da lei 
pelo judiciário. No entanto, há críticas em 
relação à remição de pena por estudos da 

forma como ficou definida na legislação, 
uma vez que, pedagogicamente, a educação 
escolar está organizada em níveis de ensino 
e etapas, e a remição por horas pode ter um 
efeito imediato, não ligado necessariamente 
à conclusão de etapa, modalidade ou nível 
de ensino. 

Segundo o CNJ18, a remição por estudo 
leva em conta o número de horas corres-
pondentes à efetiva participação do preso 
nas atividades educacionais, independente-
mente de aproveitamento. Isso significa que 
a remição depende do fluxo de comunicação 
da unidade ou estabelecimento de ensino 
com o judiciário acerca da frequência. 

A norma possibilita também a remição 
aos presos que obtêm certificados de con-
clusão de ensino fundamental e médio atra-
vés de aprovação em Exames de certificação, 
que é outra implicação nesse direito. Desde 
2010 por exemplo, o Exame Nacional do En-
sino Médio para Pessoas Privadas de Liber-
dade (ENEM PPL) incluiu – além de jovens 
e adultos que se encontram no sistema pri-
sional –, adolescentes em cumprimento de 
medidas socioeducativas em meio fechado19 
e possibilitou, além da certificação, a utiliza-
ção da nota para o ingresso no ensino supe-
rior, de acordo com a escolha do candidato. 

1.3 Universidade pública e política 
pública de educação em prisões
A Resolução do CNE, que institui as Dire-
trizes Nacionais para educação em prisões, 
previu a possibilidade de parceria entre 
Secretarias de Estado e universidades para 
participarem das políticas de EJA nas pri-

18	 Fonte:<http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/
81644-cnj-servico-como-funciona-a-remicao-de
-pena>. Acesso em: 27/03/2017.

19	 Fonte:<http://www.brasil.gov.br/cidadania
-e-justica/2015/11/entenda-o-enem-para
-pessoas-privadas-de-liberdade>. Acesso em: 
13/03/2017.

http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/81644-cnj-servico-como-funciona-a-remicao-de-pena
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/81644-cnj-servico-como-funciona-a-remicao-de-pena
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/81644-cnj-servico-como-funciona-a-remicao-de-pena
http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2015/11/entenda-o-enem-para-pessoas-privadas-de-liberdade
http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2015/11/entenda-o-enem-para-pessoas-privadas-de-liberdade
http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2015/11/entenda-o-enem-para-pessoas-privadas-de-liberdade
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sões e atrelou o acesso à educação superior 
ao que preconiza a LEP, em termos de pos-
sibilidades de saídas da pessoa presa para 
frequentar atividades discentes, autoriza-
das pelo Judiciário, e sobre o acesso à edu-
cação superior nos diferentes tipos de esta-
belecimentos penais definidos pela lei20. 

Tais funções podem ser exercidas pelas 
universidades públicas por meio da exten-
são universitária e da pesquisa acadêmi-
ca, além de atividades de apoio ao ensino, 
como cursos preparatórios para os Exames 
Nacionais e os processos seletivos de uni-
versidades. As universidades, como lócus 
de produção de conhecimento, tem o papel 
preponderante de contribuir para o desen-
volvimento científico e tecnológico da socie-
dade. Nas palavras de Ranieri (2000, p. 41), 
“no caso das universidades públicas, agrega-
se a esta responsabilidade o dever de servir 
democraticamente a toda a coletividade, 
o que as identifica com os demais estabele-
cimentos de ensino oficiais”, de modo que a 
natureza pública se revela a partir dos be-
nefícios que ela produz como disseminar o 

20	 A Resolução do CNE, de 2010, preconiza em seu 
artigo 6º, que “[...] a gestão da educação no con-
texto prisional deverá promover parcerias com 
diferentes esferas e áreas de governo, bem como 
com universidades, instituições de Educação Pro-
fissional e organizações da sociedade civil, com 
vistas à formulação, execução, monitoramento e 
avaliação de políticas públicas de Educação de 
Jovens e Adultos em situação de privação de liber-
dade. Parágrafo Único. As parcerias a que se refe-
re o caput deste artigo dar-se-ão em perspectiva 
complementar à política educacional implemen-
tada pelos órgãos responsáveis pela educação da 
União, dos Estados e do Distrito Federal (BRASIL, 
2010, n.p.)”. Mais especificamente, em seu artigo 
12, §2º, preconiza que “[...] devem ser garantidas 
condições de acesso e permanência na Educação 
Superior (graduação e pós-graduação), a partir 
da participação em exames de estudantes que de-
mandam esse nível de ensino, respeitadas as nor-
mas vigentes e as características e possibilidades 
dos regimes de cumprimento de pena previstas 
pela Lei N. 7210/84 (Ibid., n.p.).”.

conhecimento gerado, formar novos profis-
sionais e gestores. 

Historicamente, na implantação da uni-
versidade no Brasil, é possível distinguir 
três grandes períodos, segundo Valnir Cha-
gas (1967, p. 15): o primeiro, em que “já tí-
nhamos a Universidade, embora não possuís-
semos a instituição”, compreendido entre a 
colonização portuguesa até o ano de 1759; o 
segundo, em que “tivemos a instituição, mas 
não possuíamos a Universidade”, pois havia 
faculdades, escolas isoladas e profissionali-
zantes que formavam quadros; e o terceiro, 
“a caracterizar-se por uma constante busca 
de autênticos padrões de funcionamento”, a 
partir do que se denominou Reforma Uni-
versitária, com a Lei nº 5540/6821, cujos 
princípios de racionalização, integração e 
flexibilidade demonstravam a busca de uma 
universidade mais orgânica e integrada. 
Nesse percurso, é importante lembrar que

[...] na tradição europeia, que o Brasil bus-
cou adaptar a partir dos anos 1930 e 1940, 
a educação acadêmica e os cursos univer-
sitários eram destinados a uma pequena 
parcela da população, geralmente mais rica 
ou formada por funcionários públicos e clé-
rigos; enquanto isto, a maior parte da po-
pulação era destinada, desde os 15 anos de 
idade ou até antes, a cursos de preparação 
para o mercado de trabalho, proporcionados 
por escolas técnicas especializadas e desen-
volvidos muitas vezes em colaboração com 
empresas e sindicatos, como educação dual. 
Com isto, a educação se expandia e a mão de 
obra se qualificava, mas ao mesmo tempo se 
mantinham importantes diferenças sociais e 
de classe entre os diferentes tipos de educa-
ção (SCHWARTZMAN, 2014, p. 188-189). 

Verifica-se que historicamente no ensino 
superior brasileiro a tônica tem sido um mo-

21	 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/le-
gin/fed/lei/1960-1969/lei-5540-28-novembro-
1968-359201-publicacaooriginal-1-pl.html>. 
Acesso em: 15/07/2016.

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-5540-28-novembro-1968-359201-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-5540-28-novembro-1968-359201-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-5540-28-novembro-1968-359201-publicacaooriginal-1-pl.html
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delo excludente e centralizado em relação à 
União. A partir da Constituição de 1988 e 
da LDB de 1996, incorpora-se a educação 
infantil à educação básica e são ampliados 
debates sobre políticas de elevação de es-
colaridade, com a ampliação da cobertura e 
correção do fluxo. 

Em relação ao ensino superior, a LDB de-
fine suas finalidades como estimular a cria-
ção cultural e o desenvolvimento científico, 
formar diplomados nas diferentes áreas do 
conhecimento, promover a extensão e atuar 
em favor da universalização e do aprimora-
mento da educação básica. Para cumpri-las 
deve abranger ações dos eixos formadores 
do tripé constituinte da Universidade que, 
portanto, deve obedecer ao princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão, nos termos do artigo 207 da Cons-
tituição Federal.

Partindo desse conjunto de conceitos e 
marcos, compreendemos que a universida-
de pública, diante dos princípios da admi-
nistração pública e suas atribuições como 
ente do Estado, tem a possibilidade de pro-
por e atuar, no exercício de sua autonomia, 
em um conjunto amplo e variado de ativida-
des educacionais – seja de ensino, pesquisa 
e/ou extensão – voltado para os mais varia-
dos públicos e contextos sociais. 

Em relação ao eixo do ensino superior, 
em específico, que inclui a realização de cur-
sos e programas sequenciais, de formação 
complementar e aperfeiçoamento, de gra-
duação e pós-graduação, os incisos do arti-
go 44 da LDB explicitam que o acesso ao en-
sino superior se constitui, basicamente, em 
requisitos estabelecidos pelas IES. No caso 
dos cursos de graduação, por exemplo, são 
processos seletivos destinados a candida-
tos que tenham concluído o ensino médio, o 
que permite uma diversidade de modalida-
des de seleção, como provas durante o en-

sino médio, uso do desempenho obtido em 
Exames Nacionais. 

No caso da população prisional, preva-
lentemente com educação básica incomple-
ta, esse acesso seria muito limitado; daí a 
necessária radicalização da extensão como 
eixo de maior potencial articulador para po-
líticas de educação em prisões.

Ao analisar o investimento público em 
educação superior no Brasil em interface 
com os desafios colocados pelas metas do 
PNE de 2014, verifica-se que “para se alcan-
çar a meta de 33% dos jovens de 18 a 24 anos 
matriculados no ensino superior, será neces-
sária uma verdadeira revolução, não só na 
educação superior, mas também na educação 
básica” (NASCIMENTO; VERHINE, 2017, p. 
10-11). É preciso ampliar as taxas de matrí-
cula e conclusão do ensino médio, que tor-
nam aptas a cursar o ensino superior, sobre-
tudo pessoas com 25 anos ou mais, pois “os 
contingentes de pessoas que sequer concluem 
o ensino médio avoluma-se à medida que são 
consideradas faixas etárias mais elevadas” 
(Ibid., p. 11).

Diante disso, a questão sobre o papel da 
universidade pública, frente aos também 
existentes desafios da educação básica e 
continuidade dos estudos, mobiliza refle-
xões de Chauí (2003) em conferência inti-
tulada A universidade pública sob nova pers-
pectiva, na qual defende a universidade no 
contexto do Estado democrático como insti-
tuição que deve acompanhar as transforma-
ções sociais, econômicas e políticas em uma 
relação direta com o Estado democrático e 
republicano. É sua a afirmação acerca da ne-
cessidade em se exigir do Estado o entendi-
mento e tratamento da educação como um 
investimento e não como um gasto público 
– o que só é possível diante da concepção de 
educação como direito e não como um privi-
légio ou serviço.
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Em outras palavras, a universidade como 
instituição social diferenciada e autônoma 
só é possível em um Estado republicano e 
democrático. Postos os termos desta manei-
ra, poderia supor-se que, em última instân-
cia, a universidade, mais do que determina-
da pela estrutura da sociedade e do Estado, 
seria antes um reflexo deles. Não é, porém, o 
caso. É exatamente por ser uma instituição 
social diferenciada e definida por sua auto-
nomia intelectual que a universidade pode 
relacionar-se com o todo da sociedade e com 
o Estado de maneira conflituosa, dividindo-
se internamente entre os que são favoráveis 
e os que são contrários à maneira como a 
sociedade de classes e o Estado reforçam a 
divisão e a exclusão sociais, impedem a con-
cretização republicana da instituição uni-
versitária e suas possibilidades democráti-
cas. [...] A relação democrática entre Estado 
e universidade pública depende do modo 
como consideramos o núcleo da República. 
Este núcleo é o fundo público ou a riqueza 
pública e a democratização do fundo públi-
co significa investi-lo não para assegurar a 
acumulação e a reprodução do capital – que 
é o que faz o neoliberalismo com o chamado 
“Estado mínimo” –, e sim para assegurar a 
concreticidade dos direitos sociais, entre os 
quais se encontra a educação. É pela desti-
nação do fundo público aos direitos sociais 
que se mede a democratização do Estado e, 
com ela, a democratização da universidade 
(CHAUÍ, 2003, pp. 6-11).

Nesse sentido, para que a universidade 
pública atue na democratização, Chauí des-
creve aspectos que considera “a condição e 
a forma dessa mudança”, tais como: colocar-
se contra a exclusão; definir a autonomia 
universitária pelo direito e poder de fixar 
suas normas e orçamento; articular o en-
sino superior público e os outros níveis de 
ensino público; revalorizar a docência e a 
pesquisa, com autonomia e condições mate-
riais de realização; adotar uma perspectiva 
crítica tanto sobre a ideia de sociedade do 
conhecimento quanto sobre a de educação 

permanente, tidas como diretrizes para a 
mudança da universidade pela perspectiva 
da modernização.

Destacamos, das imprescindíveis refle-
xões tecidas pela autora, a questão da arti-
culação do ensino superior público e outros 
níveis de ensino e a relevância social e local 
das pesquisas acadêmicas, que são condizen-
tes com a discussão sobre o papel da univer-
sidade pública nas políticas de educação nas 
prisões, por refletirem o necessário compro-
metimento com o fim da exclusão social que 
marca as pessoas encarceradas, sendo o alvo 
seletivo do encarceramento no Brasil.  

Na pesquisa de doutorado que antece-
de e fundamenta o presente artigo, o eixo 
extensão foi identificado como o de maior 
potencialidade de atuação pela universida-
de pública nas prisões, pois imbuído de par-
ticulares funções diante da comunidade e 
suas necessidades, em uma relação de reci-
procidade, que não requer pré-condições ou 
processos de seleção, articulando-se, ainda, 
às metas do PNE.

Portanto, mais do que no ensino e na 
pesquisa, é na extensão universitária, como 
diálogo e comunicação (FREIRE, 1979), que 
apareceu de forma mais evidente o apelo 
quanto ao cumprimento da função social e 
política da universidade. Articulando tal as-
pecto aos desafios atuais da universidade 
brasileira, dialogamos com as afirmações de 
Boff (1998, p. 65):

Tal como o Estado, as Universidades pos-
suem uma enorme dívida social para com 
o povo brasileiro, especialmente pobre e 
marginalizado. Chegou o momento de co-
meçarmos a pagar esta dívida. Mais do que 
nunca, as Universidades não podem ser re-
duzidas a macroaparelhos de reprodução 
da sociedade discricionária e a fábricas 
formadoras de quadros para o funciona-
mento do sistema imperante. Parece-me 
que a nova centralidade é a construção da 
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sociedade civil. Ela constituirá a base para 
um projeto de democracia social e popular 
e de uma cidadania quotidiana plantada 
e abrangente. Isso implica: i) a criação de 
uma aliança entre a inteligência acadêmica 
com a miséria popular; ii) desta aliança re-
força-se o que ainda não acabou de nascer 
no Brasil, o povo brasileiro; iii) este pro-
cesso de gênese de um povo permite um 
novo tipo de cidadania; iv) por fim, cabe à 
Universidade reforçar e garantir o horizon-
te utópico de toda a sociedade.

O trabalho com pessoas presas, dentre 
outros grupos minorizados e estigmatiza-
dos socialmente, é capaz de dar outros ma-
tizes ao conceito tradicional de comunida-
de científica e aprimorar a função social e 
política da Universidade, por meio do seu 
papel extensionista. Se esta comunidade, 
minimamente dotada de consciência histó-
rica, na medida em que galga os postos da 
hierarquia acadêmica que a habilite e a le-
gitime a incluir nas pautas acadêmicas os 
temas que mais afligem os extratos sociais 
de onde se origina, a universidade pública 
pode reorientar a ciência que pratica para 
questões que tem o poder de deslocar co-
nhecimentos, recursos financeiros e huma-
nos e tecnologia para a realidade imediata 
que as pessoas vivem.

Dentre as possibilidades e os caminhos 
a serem percorridos pela universidade bra-
sileira em relação à educação em prisões, 
concordamos com Rangel (2012, p. 113, tra-
dução nossa) ao propor que se promova a 
“participação de universidades no desenvol-
vimento de atividades educativas, de pesqui-
sa e elaboração de material pedagógico”, que 
incluem atividades de educação escolar e 
não escolar, como extensão e cursos diver-
sos, e convênios firmados com instituições 
de gestão penitenciária. 

De outra parte, concordamos com Braga 
(2012), ao recorrer às reflexões e experiên-

cias de Jesús Valderde Molina e Iñaki Rivera 
Beiras, para afirmar as dificuldades de in-
tervenção no espaço da prisão e os riscos da 
relação entre academia e cárcere, além da 
complexa relação com a administração pe-
nitenciária. 

Molina (1997, p. 168) adverte para alguns 
riscos da aproximação cárcere-universida-
de: intelectualização do problema, como au-
todefesa do acadêmico frente a uma realida-
de profundamente violenta; inexperiência 
dos alunos participantes do projeto; e orien-
tação do grupo da universidade em termos 
de intervenção na dinâmica prisional, muito 
distinta da desejada pela instituição peni-
tenciária. [...] Segundo Beiras, a universida-
de pode entrar na prisão com os seguintes 
objetivos: capacitar a população reclusa, 
promovendo uma diversificação do acesso à 
cultura e dos bens culturais oferecidos aos 
presos; construir espaços livres no interior 
da prisão, onde possam ser reproduzidas a 
dinâmica universitária sem a vigilância dos 
funcionários penitenciários; e possibilitar 
a saída de presos para assistirem aulas na 
Universidade (Ibid., pp. 114-117). 

Molina (1997, p. 162) propõe uma parado-
xal “colaboração crítica” com a instituição 
prisional, colaborando no desenvolvimen-
to de projetos comuns de intervenção, mas 
críticos quanto às suas imposições. [...] Para 
se manter tanto tempo atuante no espaço da 
prisão, preservando alguma autonomia, sem 
ser absorvido ou expurgado pela instituição 
prisional, é preciso saber jogar. E entrar no 
jogo não significa necessariamente submis-
são. [...] Para Molina (1997, p. 189) o maior 
êxito das intervenções no cárcere, é o encon-
tro pessoal e personalizador entre presos e 
alunos participantes, frente à despersonali-
zação comum à vida na prisão (Ibid., p. 235-
353).

Nesse sentido, impactados pela privação 
de liberdade, direitos como a educação, ain-
da que garantidos legalmente, se tornam de 
difícil execução, motivo pelo qual mobilizar 
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relações e ações conjuntas no território tor-
na-se meio capaz de enfrentar essa ordem 
de desafios. 

2. O TERRITÓRIO COMO 
BALIZADOR DA POLÍTICA 
PÚBLICA 
A territorialização da política pública foi de-
finitivamente incorporada ao ordenamento 
jurídico brasileiro a partir da Constituição 
Federal de 1988, com a ordenação das po-
líticas setoriais (Saúde, Assistência Social, 
Segurança Pública e Educação) ora por for-
ça da municipalização, ora em decorrência 
da divisão de competências e de gestão das 
mesmas que compromete a União, os Esta-
dos e os municípios. 

Em termos históricos, o conceito terri-
tório foi largamente empregado para a or-
denação, regulamentação e qualificação da 
Educação no Brasil. Um exemplo refere-se à 
Lei nº 5540, de 28 de novembro de 196822, 
que fixa normas de organização e funciona-
mento do ensino superior e a sua articulação 
com a escola média. O processo de criação 
e implantação das universidades brasilei-
ras era orientado por um critério territorial 
chamado Distrito Geoeducacional (DGE) e 
operacionalizado pelo antigo Conselho Fe-
deral de Educação (CFE) durante os proces-
sos de autorização para o estabelecimento 
de novas universidades e cursos.

A Indicação nº 6/92 e as Portarias nº 
18/1992 e nº 33/1992 do então CFE, fo-
ram responsáveis pela designação de uma 
Comissão que tinha por finalidade propor a 
atualização da divisão do país em DGE, fixar 
o papel deste instrumento e o seu alcance, 
bem como definir o entendimento quanto 
à sua utilização como área de abrangência 

22	 Disponível em: <http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/leis/L5540.htm>. Acesso em: 
15/01/2017.

para a criação de cursos e para a ação das 
universidades23. 

O mesmo conceito território serviu a di-
ferentes propósitos. Na articulação entre 
interesses educacionais e produtivos, por 
exemplo, o Arranjo Produtivo Local (APL) é 
empregado tanto pelo Centro Paula Souza, 
em São Paulo, para o planejamento de suas 
unidades de Ensino Técnico Profissional, 
quanto pela Rede de Pesquisa em Sistemas 
Produtivos e Inovativos Locais24, uma rede 
de pesquisa interdisciplinar, desde 1997, se-
diada no Instituto de Economia da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro. 

Arranjos produtivos locais são aglomera-
ções territoriais de agentes econômicos, po-
líticos e sociais – com foco em um conjunto 
específico de atividades econômicas – que 
apresentam vínculos mesmo que incipien-
tes. Geralmente envolvem a participação e 
a interação de empresas – que podem ser 
desde produtoras de bens e serviços finais 
até fornecedoras de insumos e equipamen-
tos, prestadoras de consultoria e serviços, 
comercializadoras, clientes, entre outros – e 
suas variadas formas de representação e as-
sociação. Incluem também diversas outras 
organizações públicas e privadas voltadas 
para: formação e capacitação de recursos 
humanos, como escolas técnicas e univer-
sidades; pesquisa, desenvolvimento e enge-
nharia; política, promoção e financiamento 
(MDIC, 2011, n.p.)25.

O MEC, no campo da Educação Escolar 

23	 A título de ilustração, cf. Aviso Ministerial N. 
624/92 – Cursos fora de sede. Indicação N. 
06/92 – Distritos Geoeducacionais. Disponí-
vel em <http://www.dominiopublico.gov.br/
download/texto/cd002092.pdf>. Acesso em: 
05/07/2017.

24	 Mais informações em: <http://www.redesist.
ie.ufrj.br/>. Acesso em: 05/07/2017.

25	 Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior. APLS, o que são? 2011. Dis-
ponível em: <http://portalapl.ibict.br/menu/
itens_menu/apls/apl_o_que_sao.html>. Acesso 
em: 05/07/2017.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5540.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5540.htm
http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/cd002092.pdf
http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/cd002092.pdf
http://www.redesist.ie.ufrj.br/
http://www.redesist.ie.ufrj.br/
http://portalapl.ibict.br/menu/itens_menu/apls/apl_o_que_sao.html
http://portalapl.ibict.br/menu/itens_menu/apls/apl_o_que_sao.html
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Indígena, utiliza o conceito de Territórios Et-
noeducacionais, considerando a territoriali-
dade das etnias indígenas, a participação da 
comunidade e a articulação entre os órgãos 
públicos, de modo que

[...] a constituição da política nacional dos 
Territórios Etnoeducacionais (TEE) é resul-
tado do diálogo entre os povos indígenas, 
Governo Federal, governos estaduais e mu-
nicipais e a sociedade civil, que apontou a 
necessidade de se reconhecer nas políticas 
de educação escolar a diversidade cultural 
e a territorialidade dos povos indígenas no 
Brasil. Nesse sentido, o Decreto N. 6861, de 
27 de maio de 2009, define a organização 
da Educação Escolar Indígena em Territórios 
Etnoeducacionais e reforça a legislação atual 
sobre o tema ao afirmar que sua estrutura-
ção deve ser feita com a participação dos 
povos indígenas, observada a sua territo-
rialidade e respeitando suas necessidades e 
especificidades. Os Territórios Etnoeducacio-
nais são áreas definidas a partir da consulta 
aos povos indígenas e estão relacionadas à 
sua mobilização política, afirmação étnica 
e garantia de seus territórios e de políticas 
específicas nas áreas da educação, confor-
me determina a Constituição de 1988 (MEC, 
2012, p. 1)26.

Com foco na modalidade EJA, o MEC in-
corporou o conceito de território criando a 
Agenda Territorial de Desenvolvimento Inte-
grado de Alfabetização e Educação de Jovens 
e Adultos,visando

[...] reunir periodicamente representantes 
de diversos segmentos da sociedade, de cada 
estado brasileiro, para trabalhar em conjun-
to, seguindo a filosofia do compromisso pela 
educação, impetrada pelo Plano de Desen-
volvimento da Educação (PDE). A intenção 
é estabelecer uma agenda de compromissos 
para o ano, em que cada estado trace metas 
para a educação de jovens e adultos. O Minis-

26	 Disponível em: <http://laced.etc.br/site/arqui-
vos/Territorios_Etnoeducacionais_texto_concei-
tual_CGEEI.pdf>. Acesso em: 07/07/2017.

tério da Educação é responsável por acom-
panhar a implementação dos trabalhos em 
cada localidade (MEC, s.n.t.)27.

Para colocar a discussão no contexto 
atual, evoca-se o PNE, que prevê a institui-
ção, em lei específica, do Sistema Nacional 
de Educação, para articulação entre os sis-
temas de ensino, em regime de colaboração. 
Porém, ainda não se cumpriu o dispositivo 
legal e constitucional que prevê o referido 
Sistema, cujo objetivo é aperfeiçoar a orga-
nização da educação para que as políticas 
públicas sejam mais orgânicas e capazes de 
assegurar o direito constitucional com equi-
dade no território nacional.

No caso específico da Educação em Pri-
sões, as Diretrizes Nacionais de 2010, esta-
belecem a corresponsabilidade entre dois 
órgãos ministeriais determinando, em seu 
artigo 3º, que 

A oferta de educação para jovens e adultos 
em estabelecimentos penais obedecerá às 
seguintes orientações: 

I – é atribuição do órgão responsável pela 
educação nos Estados e no Distrito Federal 
(Secretaria de Educação ou órgão equiva-
lente) e deverá ser realizada em articula-
ção com os órgãos responsáveis pela sua 
administração penitenciária, exceto nas pe-
nitenciárias federais, cujos programas edu-
cacionais estarão sob a responsabilidade do 
Ministério da Educação em articulação com 
o Ministério da Justiça, que poderá celebrar 
convênios com Estados, Distrito Federal e 
Municípios.

Da mesma forma, o Plano Estratégico de 
Educação no âmbito do Sistema Prisional, 
instituído em 2011, afirma que “o PEESP 
será coordenado e executado pelos Ministé-
rios da Justiça e da Educação”, consolidando 
a necessidade de que os órgãos de Educação 
e da Administração Prisional atuem em sin-

27	 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/agen-
da-territorial-de-eja>. Acesso em: 05/07/2017.

http://laced.etc.br/site/arquivos/Territorios_Etnoeducacionais_texto_conceitual_CGEEI.pdf
http://laced.etc.br/site/arquivos/Territorios_Etnoeducacionais_texto_conceitual_CGEEI.pdf
http://laced.etc.br/site/arquivos/Territorios_Etnoeducacionais_texto_conceitual_CGEEI.pdf
http://portal.mec.gov.br/agenda-territorial-de-eja
http://portal.mec.gov.br/agenda-territorial-de-eja
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tonia para a execução de uma mesma polí-
tica. Esta determinação implica, necessaria-
mente, na reconfiguração do território onde 
atuarão, neste caso determinado pela locali-
zação da unidade prisional (lócus receptor), 
que não encontra correspondência nem si-
metria com a localização das unidades de 
ensino da Educação Básica, tampouco das 
universidades. 

Vemos nestas orientações das Diretrizes 
uma mudança conceitual que supera a con-
ceituação tradicional de território, ainda vá-
lida para algumas políticas, para introduzir 
a noção de prisão enquanto espaço de atua-
ção simultânea, conjunta e coordenada de 
vários atores governamentais e sociedade 
civil.

Milton Santos (1978) usou o exemplo do 
Radar Meteorológico da Universidade Es-
tadual Paulista (UNESP) de Bauru para de-
monstrar a territorialização como possível 
fator de equalização do desenvolvimento 
regional, ao explicar que o referido radar 
tinha um raio de alcance de 400 km, mas a 
sua eficácia era maior no perímetro de 300 
km. Com isso, as empresas instaladas na-
quele perímetro e que podiam se utilizar 
das informações produzidas pelo radar ti-
nham condições de operações muito supe-
riores àquelas instaladas em outros lugares, 
beneficiando-se de suas informações para a 
produção de laranja e cana de açúcar (SAN-
TOS, 2006).  

Faz parte da dinâmica de diferenciação do 
conceito território, a recuperação do conceito 
de região. Para Santos, “as regiões são o su-
porte e a condição de relações globais que de 
outra forma não se realizariam”, afirmando 
enfaticamente que “agora, exatamente, é que 
não se pode deixar de considerar a região, 
ainda que a reconheçamos como um espaço 
de conveniência e mesmo que a chamemos 
por outro nome” (Idem, 1968, p. 165).

E sobre o espaço, Santos afirma que
[...] por suas características e por seu funcio-
namento, pelo que ele oferece a alguns e re-
cusa a outros, pela seleção de localização fei-
ta entre as atividades e entre os homens, é o 
resultado de uma práxis coletiva que repro-
duz as relações sociais, [...] o espaço evolui 
pelo movimento da sociedade total (Idem, 
1978, p. 171). 

Seria impossível pensar em evolução do es-
paço se o tempo não tivesse existência no 
tempo histórico, [...] a sociedade evolui no 
tempo e no espaço. O espaço é o resultado 
dessa associação que se desfaz e se renova 
continuamente, entre uma sociedade em 
movimento permanente e uma paisagem 
em evolução permanente. [...] Somente a 
partir da unidade do espaço e do tempo, das 
formas e do seu conteúdo, é que se podem 
interpretar as diversas modalidades de or-
ganização espacial (Idem, 1979, p. 42-43). 

Na esteira da discussão, Maria Adélia 
Aparecida de Souza pondera que a questão 
da territorialidade é deixada de lado nas dis-
cussões sobre políticas públicas no Brasil.

O território tem um papel ativo na história, 
o que nos permite vê-la sempre em processo 
de construção e reconstrução. É neste sen-
tido que SANTOS (1996) fala de retorno do 
território, exatamente em um momento em 
que até já se falou de morte da história. O 
Território são formas, mas o território usado 
são objetos e ações, sinônimo de espaço hu-
mano, espaço habitado. A grande contradi-
ção a esta visão está na rigidez do território 
com relação às pessoas e sua fluidez com re-
lação às mercadorias e à informação (SOU-
ZA, 1999, p. 5).

A autora, na apresentação do texto O re-
torno do território (2005), retoma conceitos 
de território e de lugar, elaborados por Mil-
ton Santos, que, segundo ela, parte da “com-
preensão do mundo como sendo um conjunto 
de possibilidades e, sugerindo que o espaço 
geográfico seja assumido como uma catego-
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ria de análise social, sinônimo de território 
usado, território abrigo de todos os homens 
de todas as instituições e de todas as organi-
zações” (Idem, 2005, p. 252), considerando 
o território como unidade de trabalho e ar-
ticulação.

Milton Santos vai elaborar insistentemen-
te sobre esta categoria de análise social, 
propondo ainda que o território usado seja 
compreendido como uma mediação entre o 
mundo e a sociedade nacional e local. O ter-
ritório usado é uma categoria integradora 
por excelência. [...] O território usado vem, 
na perspectiva miltoniana exatamente evi-
denciar esta impossibilidade teórica, técnica 
e política da intersetorialidade. A respos-
ta está exatamente em assumir o território 
como a única possibilidade de lida com a 
unidade. Para ele o espaço geográfico é uma 
totalidade dinâmica, produto das múltiplas 
totalizações a que está submetido o proces-
so da história, a cada instante. Para Milton 
Santos o território usado se constitui em 
uma categoria essencial para a elaboração 
sobre o futuro. O uso do território se dá pela 
dinâmica dos lugares. O lugar é proposto 
por ele como sendo o espaço do acontecer 
solidário. Estas solidariedades definem usos 
e geram valores de múltiplas naturezas: cul-
turais, antropológicos, econômicos, sociais, 
financeiros, para citar alguns. Mas as soli-
dariedades pressupõem coexistências, logo 
pressupõem o espaço geográfico. [...] O lugar 
é o papável, que recebe os impactos do mun-
do. O lugar é controlado remotamente pelo 
mundo. No lugar, portanto, reside a única 
possibilidade de resistência aos processos 
perversos do mundo, dada a possibilidade 
real e efetiva da comunicação, logo da troca 
de informação, logo da construção política. 
Trata-se, portanto, de pensar sobre uma 
nova ordem mundial que relaciona o global 
e o local. A ordem global serve-se de uma 
população esparsa de objetos regidos por 
essa lei única que os constitui em sistema, 
característica essencial do período técnico 
científico e informacional, produtor de ver-
ticalidades. Já a ordem local diz respeito a 

uma população contígua de objetos, reuni-
dos pelo território e, como território, regi-
dos pela interação, pela contiguidade, que 
Milton vai também denominar de horizonta-
lidades (Ibid., p. 253).

A tese de doutorado que fundamenta o 
presente artigo contém um “ensaio de pos-
sibilidades territoriais” no Estado de São 
Paulo, construída a fim de vislumbrar pon-
tos de atuação das universidades públicas 
nas prisões com base em estudos territo-
riais. Assim, buscou-se fazer um cruzamen-
to de informações, a partir do território e 
mapas de localização – formas cartográficas 
de análise28. 

Tomando essa discussão como referên-
cia, partimos para a identificação, levanta-
mento e listagem mediante mapas de uni-
versidades públicas, seus campi, núcleos e 
centros de pesquisa, presentes no território 
do estado de São Paulo, e da distribuição 
espacial das unidades prisionais, produzin-
do em seguida um mapa de convergências 

28	 Nessa pesquisa não foi possível desenvolver re-
flexões sobre as possibilidades de utilização da 
cartografia social (ASCELRAD, 2008, 2013), que 
tem referenciado pesquisas qualitativas e de 
ciências humanas e sociais, bem como na defesa 
de direitos (principalmente territoriais) de gru-
pos vulneráveis, cuja proposta acreditamos que 
poderia contribuir nesse ensaio de possibilida-
des. Limitamos-nos, por razões de prazo e neces-
sidade de priorização, à construção de um mapa 
apenas com os pontos de encontro identificados, 
pensando na ideia de atuação da universidade 
em seu entorno. Sobre os usos sociais da carto-
grafia, há exemplos e informações em: <http://
www.mobilizadores.org.br/entrevistas/carto-
grafia-social-vem-se-consolidando-com-instru-
mento-de-defesa-de-direitos/>; <http://nova-
cartografiasocial.com/>; <http://www.labocart.
ufc.br/index.php/linhas-de-pesquisa/71-carto-
grafia-social.html>; <http://www.reimaginer-
pe.org/17-2/garzon-moore>;  <http://pepsic.
bvsalud.org/pdf/barbaroi/n38/n38a04.pdf>; 
<http://www.ucs.br/etc/revistas/index.php/
conjectura/article/viewFile/2156/pdf_298>; 
<http://www.portal.ufpa.br/imprensa/noticia.
php?cod=2190>.

http://www.mobilizadores.org.br/entrevistas/cartografia-social-vem-se-consolidando-com-instrumento-de-defesa-de-direitos/
http://www.mobilizadores.org.br/entrevistas/cartografia-social-vem-se-consolidando-com-instrumento-de-defesa-de-direitos/
http://www.mobilizadores.org.br/entrevistas/cartografia-social-vem-se-consolidando-com-instrumento-de-defesa-de-direitos/
http://www.mobilizadores.org.br/entrevistas/cartografia-social-vem-se-consolidando-com-instrumento-de-defesa-de-direitos/
http://www.labocart.ufc.br/index.php/linhas-de-pesquisa/71-cartografia-social.html
http://www.labocart.ufc.br/index.php/linhas-de-pesquisa/71-cartografia-social.html
http://www.labocart.ufc.br/index.php/linhas-de-pesquisa/71-cartografia-social.html
http://www.reimaginerpe.org/17-2/garzon-moore
http://www.reimaginerpe.org/17-2/garzon-moore
http://pepsic.bvsalud.org/pdf/barbaroi/n38/n38a04.pdf
http://pepsic.bvsalud.org/pdf/barbaroi/n38/n38a04.pdf
http://www.ucs.br/etc/revistas/index.php/conjectura/article/viewFile/2156/pdf_298
http://www.ucs.br/etc/revistas/index.php/conjectura/article/viewFile/2156/pdf_298
http://www.portal.ufpa.br/imprensa/noticia.php?cod=2190
http://www.portal.ufpa.br/imprensa/noticia.php?cod=2190
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territoriais entre prisão e universidade. Pro-
blematizou-se, com isso, a responsabilidade 
da universidade pública como instituição 
articuladora de políticas e a territorializa-
ção como base para a construção de políti-
cas públicas.

Importa-nos dizer que a produção de 
mapeamentos, como o que se menciona, na 
busca de possibilidades de elaboração de 
políticas públicas e atendimento às deman-
das de um público em um território, vem 
ocorrendo em diversos campos de atuação 
no Brasil, notadamente os que implicam 
no reconhecimento de novos territórios – 
como terras indígenas e quilombolas, e no 
ordenamento territorial – como os Planos 
Diretores (ASCELRAD, 2008)29. 

O ensaio possibilitou identificar que to-
das as universidades públicas no Estado têm 
alguma convergência em relação à unidade 
prisional em seu município de sítio e/ou re-
gião, alcançando diretamente 62 unidades 
prisionais presentes no Estado (do total de 
168 à época da pesquisa), o que represen-
ta aproximadamente 37,3% da totalidade 
do sistema prisional. Outras 45 unidades, 
considerando regiões, poderiam ser alvo de 
ações por parte das universidades públicas 
presentes no Estado, que, somadas às uni-
dades identificadas exatamente no mesmo 
município, corresponderia a 64,45% das 
unidades prisionais do Estado.  No campo 
da educação básica, dada sua difusão por 
todo Estado e o processo de municipaliza-
ção, não restou dúvidas no atendimento à 
territorialização.

29	 Nesse sentido, a publicação Cartografias sociais 
e território (Acselrad, 2008) apresenta diferen-
tes reflexões sobre o tema da cartografia e da 
formulação de novos instrumentos de políticas 
públicas para o ordenamento territorial, dentre 
outros aspectos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A construção de uma política pública de 
educação nas prisões impõe uma necessária 
articulação de diferentes órgãos, institui-
ções e atores, áreas temáticas e âmbitos de 
atuação, políticas, administração peniten-
ciária, envolvendo, necessariamente, a am-
pliação do acesso e permanência às políti-
cas educacionais. 

Para tanto, a construção de bases terri-
toriais pode promover e consolidar políti-
cas públicas de educação em prisões, por 
mobilizar, relacionar e potencializar ações, 
parcerias e atores em torno de objetivos co-
muns em uma dada localidade.  

No campo programático, a legislação 
vigente dá conta das previsões e garantias 
necessárias à consecução de uma política 
que mobilize diferentes atores e que se con-
cretize na materialização do direito à educa-
ção, sobretudo em se tratando de educação 
básica. No caso da educação superior ainda 
não há, no Brasil, uma regulamentação so-
bre seu papel no sistema prisional ou uma 
política nacional, o que abre um campo de 
possibilidades.  

Por ora, é viável apontar formas possí-
veis por meio das quais a universidade pú-
blica brasileira, como instituição do Estado, 
pode dar efetiva contribuição à política de 
educação nas prisões, sem que isso impor-
te em mais recursos financeiros, mais in-
fraestrutura, ampliação de suas atribuições 
ou desvirtuamento das finalidades para as 
quais foi concebida.

Considera-se premente a necessida-
de de se ampliar a discussão, indo além da 
Educação escolar na Educação Básica, até 
a Educação superior, sendo imprescindível 
refletir e agir em relação à responsabilida-
de da Universidade, bem como da sociedade 
civil, a partir dos elementos indissociáveis 
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de ensino, pesquisa e extensão, que podem 
contribuir na elaboração, implementação e 
indução de políticas públicas, com foco no 
aprimoramento e universalização da educa-
ção básica.

Problematizou-se, com isso, a respon-
sabilidade da universidade pública como 
instituição articuladora de políticas e a ter-
ritorialização como base para a construção 
de políticas públicas. Um conjunto de ações, 
territorializadas, pode ser incluído nesse 
contexto: articulação entre práticas educa-
cionais escolares e não escolares, formação 
inicial e continuada dos profissionais (técni-
cos, agentes e gestores), práticas extensio-
nistas com pessoas presas e profissionais 
envolvidos participação ativa na elaboração 
de políticas públicas e construção de agen-
das públicas de debate. 

Assim, como resultado concreto da pes-
quisa entendemos que há um grande po-
tencial na territorialização da educação em 
prisões, categoria que poderia se constituir 
como balizadora da consolidação de uma 
política pública na área no Brasil. Outros-
sim, explora-se as potencialidades das par-
cerias e da extensão universitária com vis-
tas à superação dos graves problemas que 
dificultam o exercício do direito à educação 
por parte das pessoas presas e a garantia 
pelo Estado.
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